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Resumo da reunião realizada em 7 de maio de 2015
A reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realizada em 7 de maio de 2015, foi presidida pelo Embaixador Stephen C. Vasciannie, Presidente da Comissão e Representante Permanente da Jamaica. 
O quórum regulamentar ficou estabelecido com a presença dos Representantes da Argentina, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. 
A gravação em áudio da sessão encontra-se disponível no seguinte link: 

http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3307_05-07-2015.MP3 
1.
Aprovação da ordem do dia
O Presidente da Comissão submeteu à consideração da sala a ordem do dia, a qual foi aprovada sem modificações (documento CP/CAJP-3307/15) rev. 2
2.
Consideração dos relatórios anuais à Assembleia Geral [AG/RES. 2849 (XLIV-O/14)], Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

A Comissária Rose-Marie Belle Antoine, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), apresentou o Relatório Anual da Comissão, mencionando que a CIDH realizou três sessões em sua sede e uma sessão especial realizada na Cidade do México em agosto de 2014. A CIDH fez uma visita in loco a Honduras e Estados Unidos. A Presidente explicou que as resoluções sobre medidas cautelares foram elaboradas cumprindo os requisitos urgência, gravidade e caráter irreparável de cada caso concreto, segundo as disposições do Regulamento da CIDH que entraram em vigor em agosto de 2013.

A CIDH aprovou ainda os seguintes relatórios temáticos: direito à verdade nas Américas, considerações a respeito da ratificação da Convenção Americana e outros tratados interamericanos sobre direitos humanos, desaparecidos e assassinados, mulheres indígenas na Colúmbia Britânica, Canadá, e ainda o relatório da Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão. A CIDH preparou relatórios especiais sobre a situação dos direitos humanos em Cuba e na Venezuela. A Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes deu início formalmente a um relatório sobre justiça penal e raça nos EUA. A CIDH busca agora consolidar a Relatoria Especial sobre os Afrodescendentes. 

As delegações agradeceram o relatório e apresentaram suas observações e preocupações sobre os critérios técnicos utilizados na preparação dos relatórios, especialmente os relatórios sobre a situação dos direitos humanos.

O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral pode ser consultados no link a seguir:
· CP/doc.5110/15
3.
Relatório do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos
O Representante Suplente do Panamá e Presidente do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, Senhor Iván Chanis Barahona, apresentou o relatório sobre as negociações do Projeto de Convenção, ressaltando as atividades do Grupo de Trabalho que possibilitaram concluir com êxito as negociações da Convenção, permanecendo apenas seis ad referenda e as reservas dos Estados Unidos e do Canadá. A Comissão aprovou o projeto apresentado pelo Grupo de Trabalho. As delegações manifestaram que a aprovação da Convenção é um grande avanço por ser o primeiro instrumento internacional nessa matéria. O Presidente tomou nota do relatório e de sua aprovação pela Comissão e acordou-se submeter à consideração do Conselho Permanente o projeto de resolução do qual consta o projeto de Convenção Interamericana sobre Proteção dos Direitos Humanos do Idoso, documento CP/CAJP-3309/15.
4. 
Relatório do Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Classificação dos Mandatos da CAJP
A Representante Suplente da República Dominicana e Presidente do Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Classificação dos Mandatos da CAJP, Senhora Mayerlyn Cordero Díaz, apresentou o relatório do Grupo de Trabalho e mencionou que o Grupo havia utilizado a metodologia para a classificação dos mandatos com as categorias A, B, C e A/B, o que possibilitou identificar que dos 158 mandatos vigentes da CAJP, 20 se referem a políticas ou diretrizes de políticas (mandatos do tipo A), 121 a atividades ou medidas específicas que apoiam a implementação dos mandatos A (mandatos tipo B), 16 são mandatos operacionais de natureza administrativa ou financeira (mandatos tipo C) e um mandato foi classificado como A/B. As delegações agradeceram o relatório apresentado e declararam que esperam receber informações a respeito de como seria aplicada a metodologia de priorização dos mandatos. A Presidente da CAJP tomou nota do relatório, o qual seria encaminhado ao Conselho Permanente.
O Relatório do Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Classificação dos Mandatos da CAJP pode ser consultado no link a seguir:
· CP/CAJP-3308/15
5.
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais [AG/RES. 2842 (XLIV-O/14)] 
A CAJP aprovou a emenda proposta pela Venezuela referente à inclusão do termo "sociedade civil e outros atores" no anteprojeto do Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, CP/CAJP-3135/13 rev. 4.
6.
Leis modelos apresentadas pela Comissão Jurídica Interamericana

De acordo com a sugestão de algumas delegações para que a Comissão aborde o assunto das leis modelos apresentadas pela Comissão Jurídica Interamericana, as delegações informaram que precisariam consultar as capitais e destacaram o caráter não vinculante das leis modelos. A esse respeito, a CAJP decidiu abordar o assunto na reunião seguinte da Comissão.
7. Procedimentos para a apresentação e negociação na CAJP dos projetos de resolução a serem submetidos à consideração da Assembleia Geral
Com relação aos procedimentos para a apresentação de resoluções para o próximo período de sessões da Assembleia Geral, acordou-se que seriam seguidas as instruções do Conselho Permanente emitidas em 29 de abril de 2015, para tanto a CAJP decidiu que, até 15 de maio, enviaria um projeto de resolução para os temas a seguir: 1) Órgãos, organismos e entidades da OEA cujos relatórios anuais são considerados na CAJP (Corte IDH, CIDH, CIJ e CEJA), 2) Projeto de Convenção Interamericana sobre Proteção dos Direitos Humanos do Idoso, e 3) Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas. O acordo anterior foi obtido no entendimento de que o Conselho Permanente prepararia um projeto de resolução para renovar os mandatos vigentes da Organização e que após a Assembleia Geral, a CAJP encaminharia ao Conselho Permanente um cronograma e calendário de reuniões emanadas de mandatos da Assembleia Geral ou das convenções e demais documentos internacionais pertinentes.
8. Outros assuntos
Não havendo outros assuntos a serem considerados, encerrou-se a sessão às 18h00.
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